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Abstract : this paper shows the importance of environment regulations on the aspects of Economy related to the competitive advantages, as a necessary condition. On the other hand, on the regional or even national levels, it denotes that the looking for competitive advantages as a strategy can lead to the elaboration of good regulations.
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1. Introdução

Para se compreender os reflexos da regulamentação ambiental na economia, bem como os reflexos das estratégias econômicas na regulamentação ambiental, é preciso conhecer com alguma precisão seu grau de complexidade. A teoria geral do Direito necessitou rever alguns aspectos básicos de seus conceitos, axiomas e paradigmas, para adaptá-los à natureza peculiar da regulamentação ambiental.

Destacam-se entre os estudiosos do assunto os que preconizam alguns princípios para que se obtenham boas regulamentações, e que analisam os instrumentos disponíveis nas políticas de incentivos. A necessidade da regulamentação é debatida por eles quanto aos seus motivos geradores e à qualidade do seu conteúdo.

Neste artigo, para maior fluência na leitura, foram evitadas citações literais dos poucos autores referidos sem, entretanto, deixar de dar-lhes o devido crédito cada vez que manifestaram suas propostas e opiniões.  

2. Natureza da regulamentação ambiental
As primeiras leis no Brasil-colônia eram as “ordenações” trazidas pela Coroa. As compilações destas leis constituíram as ordenações filipinas, afonsinas e manuelinas. Em uma delas proibia-se o corte de uma única árvore de pau-brasil, sob pena de punição severa. Motivação ecológica? Certamente não. Proteção dos bens da Coroa? Sim. Portanto já existia lei proibitiva e punitiva, pela “proteção” dos bens de oligarquia. Não se tratava obviamente de objetivar a preservação ou conservação do bem. Leis semelhantes existiam sobre o caminho das águas de chuva, da água potável, seus desvios, sua poluição e relações entre vizinhos. Estes casos, segundo a teoria subjetiva da responsabilidade, envolvem culpa, ou seja, implicam propósito deliberado do sujeito-réu infringindo interesses alheios protegidos por lei e não envolvem necessariamente o dever jurídico de reparar o dano.

Segundo a teoria objetiva, a responsabilidade se configura em atos que, mesmo não sendo do sujeito, são daqueles que dele dependem, ou daqueles que agiram sob sua ordem, mesmo quando praticados sem malícia, porém prejudiciais a outros. Esta última representa a natureza da legislação ambiental atual, na qual podem ser observados ainda vários aspectos sui-generis que a tornam diferente das demais leis tradicionais. Primeiramente, o responsável por ato danoso (seja ele pessoa física ou jurídica de direito privado ou público) não o praticou contra um determinado terceiro, identificável, mas sim contra a sociedade como um todo, seja das gerações atuais, seja das futuras (sustentabilidade). A vítima, por não ser identificável no futuro, é o próprio objeto, bem comum ou reserva de valor, a Natureza, seja local, regional ou mesmo planetária (flora, fauna, ar, solo, água, atmosfera, mineral). As regras fundamentais da não retroatividade e do direito adquirido, de natureza subjetivista, exigirão revisão no caso do objeto lesado ser o meio ambiente, diretamente, e o ser humano, indiretamente (em muitos casos também diretamente), o de hoje e de amanhã. Mesma revisão será necessária quanto aos fatos cujos efeitos foi impossível evitar ou impedir, por ser a execução impossível ou a culpa ausente, componentes dos casos fortuitos ou de força maior. Outro aspecto da legislação ambiental é o de não representar, como outras leis, o reflexo de situação existente, mas o de ser agente diretor da evolução social, acelerador de transformações, provocador de reformas, tal como se manifesta a relação entre direito e economia (afinal, a Natureza também é um bem econômico).

Como enquadrar a legislação ambiental na teoria geral do Direito?

Quando o Estado impõe, ordena, proíbe ou estatui, diz-se que o Direito é objetivo. O comando é estatal, e o direito impõe a todos o respeito à propriedade. Quando o indivíduo postula, reclama e defende, diz-se que o Direito é subjetivo. Abrange o poder de ação contido na norma, a faculdade de exercer em favor do indivíduo o comando emanado do Estado. O proprietário tem o direito de repelir a agressão à coisa.

Há controvérsias e divergências quanto à efetiva existência do direito subjetivo. Por outro lado, ambos os direitos não são considerados mutuamente exclusivos. Representam aspectos de um conceito único, compreendendo a faculdade e a norma. O individual e o social: lado do indivíduo que do direito extrai segurança jurídica ou função; e lado da sociedade que institui regra de conduta.

Quando a norma estabelece que o causador do dano deve indenizar a vítima, afirma de forma direta que a vítima tem o direito de ser indenizada. Quem é a vítima no caso do dano ser ambiental? O próprio meio ambiente? E como poderá ele se manifestar ou denunciar?

Segundo um ponto de vista, não existe direito sem sujeito, o qual seria o indivíduo das gerações futuras. E o objeto do direito neste caso seria o meio ambiente. O sujeito ausente não tendo capacidade de reclamar, e o objeto sem capacidade de se manifestar quanto à dimensão e qualidade do dano. O réu é o indivíduo no presente causador do dano em momento próximo ou remoto do passado.

Segundo outro ponto de vista, tanto o sujeito do direito e o objeto são o meio ambiente. O qual tem direito sobre sua preservação, proteção, conservação, sendo o réu causador do dano sempre indivíduo no presente (pessoa física ou jurídica).

O vínculo que impõe submissão do objeto ao sujeito, no direito subjetivo, chama-se relação jurídica, a qual, por sua vez, e absurdamente, só pode existir entre sujeitos. Eis a razão da importância da existência do Estado para elaborar as leis, interpretar e acionar a justiça ambiental, em nome da sociedade que representa, através de seus procuradores, uma vez que a Natureza não é capaz de tomar as iniciativas...  E quando o Estado é o próprio réu?...

Alguns indícios de regulamentação ambiental faziam-se presentes no código que regula os direitos e obrigações de ordem privada concernentes às pessoas, aos bens e a suas relações. Este é o chamado Código Civil (Lei 3071 de 1.1.1916). Dele pode-se destacar: na parte geral, no livro dos fatos jurídicos, no título dos atos ilícitos, o artigo 159, que por sua vez é remetido a outros: “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano. A verificação da culpa e a avaliação da responsabilidade regulam-se pelo disposto neste Código, arts. 1518 a 1532 e 1537 a 1553.” E na parte especial, no livro dos direitos das coisas, no título sobre a propriedade, no capítulo dos imóveis, a seção dos direitos de vizinhança dispõe sobre o uso nocivo da propriedade que “o proprietário ou inquilino de um prédio tem o direito de impedir que o mau uso da propriedade vizinha possa prejudicar a segurança, o sossego e a saúde dos que o habitam.” E que “o proprietário tem direito a exigir do dono do prédio vizinho a demolição, ou reparação necessária, quando este ameace ruína, bem como que preste caução pelo dano iminente.” (arts. 554 e 555).

3. Conceitos, axiomas e paradigmas

A análise econômica sistemática da poluição foi inicialmente apresentada por Pigou (1920), com o conceito de externalidades: efeitos ou impactos de ações preferencialmente humanas sobre o meio ambiente, mensuráveis, valoráveis, podendo ser positivas (em prol do bem estar e/ou da sobrevivência) ou negativas (no caso contrário), acumulando-se no ativo ou passivo ambiental, respectivamente. O critério é o da eficiência econômica.

A Terra é um sistema fechado de materiais satisfazendo às leis da termodinâmica. A totalidade dos insumos (inputs) se transforma em produtos (outputs) úteis e produtos inúteis os quais são chamados de resíduos, podendo estes últimos ser poluentes, causadores de maior ou menor dano econômico ou de bem estar humano, ou não poluentes, degradando-se em formas inofensivas ou processáveis.

Os danos podem ocorrer em qualquer ponto ou momento do processo, desde a matéria prima, até o produto, passando pelo processo, embalagem, transporte,...

Devem-se considerar ainda casos particulares em que o dano para uns pode ser o útil para outro (exemplo: o ruído).

O consenso, em qualquer caso, só é efetivamente possível quando as partes que o debatem têm o mesmo grau de conhecimento. O grau, ou quantidade, do conhecimento é fundamental para a seleção de variáveis relevantes e interpretação de resultados estatísticos. Este grau pode ser nulo (nenhum conhecimento), não uniforme (cada observador tendo um, distinto dos demais) ou uniforme. 

4. Complexidade da regulamentação ambiental

Ficou comprovada a necessidade de regulamentação ambiental em todas as esferas. Haja vista os movimentos mundiais, em países, estados e municípios, que iniciaram sua institucionalização a partir de 1992 com a consolidação e ramificação da famosa Agenda-21. Isto apesar das tentativas conservadoras de empresas e indivíduos em manter o status quo das atividades para não decair economicamente.

 Os administradores das empresas tiveram de ficar mais conscientes de sua rigidez, apesar do conhecimento de ciclos da história econômica que exigiram mudanças em conseqüência de momentos de crises. Certamente considerarão a necessidade de flexibilizar suas atividades no sentido de adaptarem-se aos novos paradigmas da sociedade, mesmo que estes paradigmas sejam transmitidos por leis. Pode-se afirmar que as leis ambientais são impositivas da parte da sociedade que se convenceu da insustentabilidade dos sistemas atuais.

A elaboração destas leis é muito complexa por abrangerem um leque muito grande de especialidades, assim como se destinarem a uma sociedade de educação e conhecimento heterogêneos em gênero e grau. Espera-se que sua aplicabilidade seja prejudicada, uma vez que deverão incluir instrumentos tanto repressivos e corretivos, como preventivos e de polícia, de promoção e de incentivos do Estado. As empresas deverão passar progressivamente da postura reativa para a adaptativa ditada pela regulamentação, até tomarem iniciativas que irão além dos ditames da lei.

As leis têm sua complexidade aumentada devido à necessidade de definir limites e padrões mensuráveis e monitoráveis, exigindo-lhes interface cada vez mais estreita com as diversas  ciências e tecnologias. Maior dialogo é necessário entre regulador e regulado. 

Outra razão da complexidade das leis ambientais é a de que seu alcance pode ser local, regional ou mesmo internacional. Sistemas de fomento, de créditos negociáveis devem, por motivos éticos, submeter-se ao critério da eqüidade.

5. Reflexos na economia

Não há dúvida de que a nova onda de regulamentação ambiental atinge em cheio a economia como um todo. Alcança energia, matérias primas, processos físico-químicos, descartes e resíduos. A maioria das empresas são afetadas sendo que as pertencentes a um determinado setor, a indústria, devem ficar mais atentas à visão estratégica de seus negócios, conscientes das possibilidades de entrada de substitutos, avaliando fornecedores e clientes, no espaço e no tempo, e seus concorrentes do ponto de vista da competição.

O estudo da competitividade envolve os diferentes atores e suas relações, bem como projeções de necessidades do futuro próximo e remoto. A procura da vantagem competitiva não é mais aquela que se baseia num cenário estável onde vários parâmetros são uniformemente considerados por todos. A legislação exige novos parâmetros. Portanto a vantagem competitiva obtida diretamente através do menor custo, da diferenciação ou do preço-prêmio, altera-se para num primeiro momento focalizar as leis e as alternativas de seu cumprimento ou não cumprimento, as inovações tecnológicas baseadas em invenções conhecidas e às vezes fomentadas pelas próprias leis e as necessidades de um marketing educativo para alcançar um maior mercado, tudo isto envolvendo novos custos a serem adequadamente interpretados e contabilizados. Neste primeiro momento o lucro e a rentabilidade como molas mestres das decisões podem ter de ser postas em segundo plano temporariamente.  

6. As boas regulamentações

Porter e Van der Linde sugerem 11 princípios regulatórios, os quais podem promover inovação, produtividade de recursos e conseqüente competitividade. São eles:

1. foco nos resultados e não apenas nas tecnologias existentes, para não desencorajar a inovação;

2. leis serem rigorosas e não vagas;

3. mais próximo possível do usuário final encorajando soluções a montante;

4. que se evitem soluções apressadas das indústrias para atender a prazos rígidos, levando a remendos de problemas;

5. uso de incentivos de mercado, autorizações negociáveis;

6. harmonização ou convergência em campos correlatos;

7. em sincronização com outros países ou um pouco na sua dianteira;

8. que o processo regulatório seja estável e previsível;

9. requerer a participação da indústria ao estabelecer padrões, desde o início;

10. desenvolver capacitações técnicas fortes nos legisladores;

11. minimizar o tempo e recursos gastos no processo regulatório em si.

7. Os instrumentos

Estabelecer padrões da qualidade do ar, da água e do solo não são instrumentos de política ambiental como tal. São necessários instrumentos para que estes objetivos sejam alcançados. Condições temporais e espaciais dificultam sua elaboração. Deve-se em princípio evitar concentrações de poluentes no tempo e no espaço, ou seja influenciar decisões quanto à localização de empresas potenciais, afastadas das poluidoras previamente instaladas. Os controles devem se destinar tanto aos pontos de produção como aos de uso. Os primeiros gerarão novos padrões tecnológicos, equipamentos e padrões de emissão impostos ao produtor. 

A criação e implementação de políticas é igualmente complexa, principalmente sobre o uso final, quando maior número de atores são envolvidos e são necessárias campanhas e fiscalização eficientes. Os economistas preferem políticas de incentivos baseadas nos preços (combustíveis, taxas de estacionamento, por exemplo). Certas idéias, embora exeqüíveis, podem não ser viáveis (equipamentos monitores, por exemplo). O conjunto selecionado de políticas deve evitar complexidade excessiva. 

Discussões devem ser levadas a efeito quanto à eficiência econômica de alternativas sobre os efeitos de taxar a fonte ou pelo uso. Considerar também a possibilidade de alocação eficiente de recursos apoiada em negociação.

Outros instrumentos passíveis de serem usados são: proibições ou restrições comerciais, sanção comercial ou cessação do comércio, medidas compensatórias, selos verdes. As pressões poderão, além das regulamentações, partir dos consumidores finais ou intermediários, de grupos de interesse ou de investidores. Quanto aos fatores internos, os estudos causados pelos enfoques novos poderão levar a redução de custos, melhoria de qualidade e conseqüente competitividade, embora não seja isto diretamente atribuído à nova regulamentação. 

O fomento de mercados verdes também pode ser um instrumento de política: produtos recicláveis ou orgânicos, equipamentos limpos, serviços como o turismo ecológico, uso da biotecnologia e da bioeconomia (fauna, flora).

Outro instrumento importante que necessita de definição legal é a Avaliação Permanente de Risco Ambiental, que seria muito mais eficaz que os atuais EIA/RIMA e diferentes etapas de licenciamento ambiental.

8. O debate quanto à competitividade

Porter e Van der Linde observavam em fins de 1995 que a necessidade de leis para proteger o meio ambiente está efetivada embora sua aceitação esteja dificultada pela crença  de que tais leis irão corroer a competitividade. Acreditam e demonstram através de vários casos que esta visão estática está sendo suplantada pela dinâmica da competição onde soluções inovadoras desafiam as pressões e a melhoria da produtividade dos recursos tornam as empresas mais competitivas. Destacam que com esta visão tanto os legisladores tendem a estabelecer normas que detêm a inovação quanto as empresas se opõem e atrasam sua elaboração em vez de inovar em resposta às mesmas. Tal situação tem promovido uma indústria de processos e consultores que drenam recursos longe das soluções reais.

Os autores procuram chamar a atenção para a necessidade de enfocar os custos de oportunidade da poluição salientando que “no nível da produtividade de recursos, a melhoria ambiental e a competitividade andam juntas.”

Ao longo de todo o ciclo de vida dos produtos há custos ocultos tais como o dos recursos e esforços desperdiçados, e a postura preventiva das empresas, embora mais eficiente que a do comando-controle, é considerada um primeiro passo na direção da inovação que trará benefícios: melhor uso dos insumos, criação de melhores produtos e melhoria da produtividade. Consideram ainda que sem as leis ambientais a inovação não teria ocorrido.

Confessam que os exemplos que oferecem não provam que as empresas possam sempre inovar para reduzir o impacto ambiental a custos baixos. Que a necessidade de regulamentação é transitória, até que as empresas e consumidores estejam em sintonia com as preocupações ambientais e que cresçam os conhecimentos sobre tecnologias inovadoras.

Oferecem os autores seis motivos para a necessidade de regulamentação, embora de um tipo diferente da que está sendo praticada atualmente:

1. criar pressão motivadora para que as empresas inovem

2. melhorar a qualidade ambiental

3. alertar e educar as empresas sobre suas ineficiências de recursos

4. demonstrar que inovação em produtos e processos em geral serão favoráveis ao meio  ambiente

5. criar demanda para melhoria ambiental

6. nivelar o campo durante a transição para o novo enfoque.

Chamam a atenção de que leis mal feitas são prejudiciais à competitividade enquanto boas leis podem reforçá-la.

Sugerem aos empresários que: meçam seus impactos diretos e indiretos ao meio ambiente; reconheçam os custos de oportunidade de recursos subutilizados; tendam para soluções inovadoras e de melhoria da produtividade. Pois na economia global de hoje, resistir a inovação leva à perda de competitividade.

Em outro texto, também de 1995, os autores destacam o novo paradigma da competitividade internacional como sendo dinâmico e baseado em inovação. Descrevem o encadeamento regulamentação-inovação-competitividade e chamam a atenção sobre o crescimento rápido da demanda mundial no sentido de maior valorização de produtos de baixo potencial poluente e de alta eficiência energética. No mesmo texto, respondem aos defensores do modelo tradicional cuja crítica se concentra na possibilidade mais teórica do que prática dos benefícios da inovação, e dos altos custos de atendimento à regulamentação, alegando que estes oferecem tendência a exagero. Outra crítica é de que mesmo o estímulo à inovação pode prejudicar a competitividade. Insistem em afirmar que a inovação não é inevitável, embora mais provável em muitas circunstâncias e oferecem três princípios e três passos para o projeto das leis.  Os princípios: que dêem o máximo de oportunidade de inovação; que estimulem melhoria contínua; que implique o mínimo de incertezas. Os passos: fixar objetivos claros e abordagens flexíveis; fomentar inovações ambientais; melhorar a coordenação da regulamentação ambiental, entre indústria e legisladores, entre legisladores de níveis diferentes, bem como sua relação com legisladores de outros países.

Palmer, Oates e Portney, no mesmo ano, em uma manifesta posição crítica, reclamam da falta de referência, no modelo Porter/Van der Linde, aos benefícios sociais das regulamentações (o ar mais limpo causará menos mortalidade ou morte prematura, oportunidades de recreação pela água mais limpa, o crescimento do valor da terra ao limpá-la dos resíduos nocivos, biodiversidade revitalizada em ecossistemas aquáticos).

Por outro lado, esses autores concordam com Porter e Van der Linde em vários pontos: regulamentação baseada em incentivos em lugar do comando-controle,  custos para atender às leis, de valores inflados por não considerar os respectivos avanços tecnológicos no controle da poluição ou na prevenção, que a informação estimula a inovação e que a regulamentação tem motivado melhoria de qualidade e economia de custos.

São criticados em especial os estudos de casos apresentados, de natureza exclusivamente empírica, que não justificariam uma teoria, o que exigiria uma abordagem mais sistemática. Interpretam que Porter e Van der Linde estejam acusando os economistas ambientais de terem mente estática, e terem negligenciado a inovação: os críticos afirmam que os economistas têm oferecido instrumentos de política com base em incentivos (cobranças de efluentes ou  outorgas negociáveis). Afirmam que o que distingue as abordagens são duas presunções dos primeiros: que o setor privado não enxerga oportunidades de inovação lucrativas e que a autoridade regulamentadora está em posição de corrigir esta falha de mercado. Que o modelo apresentado não considera o parâmetro da incerteza. A competitividade pode ser encarada como comportamento estratégico talvez envolvendo interações entre empresas poluidoras e, como Porter e Van der Linde enfatizam, a existência de oportunidades para inovações lucrativas. Os críticos promoveram entrevistas com os dirigentes das empresas citadas nos exemplos observando que o custo líquido com as novas leis foi realmente significativo. Concluem que para as empresas não pesadamente poluidoras os custos de atender às leis ambientais constitui uma pequena fração dos custos totais, que a legislação ambiental americana é das mais rigorosas e que as multinacionais parecem inclinadas a construir fábricas modernas no exterior independentemente do rigor das leis locais. Recomendam os críticos que as leis ambientais sejam encaradas como causadoras de elevação de custos, isto sim.

9. Conclusão

A eficiência da regulamentação depende fortemente do nível de conhecimento e convencimento do consumidor. Assim educação e propaganda adequada são instrumentos fundamentais. A nocividade se encontra ora no próprio produto ora na Natureza após o seu descarte.

A regulamentação deve se dedicar fortemente à obrigatoriedade de rotulagem contendo informações ao consumidor, ou a selos verdes de certificação de empresas não poluidoras.

Convencidas de que devem agir a favor do meio ambiente, as empresas destinarão parte de seus esforços a P&D, equipamentos, processos, matérias primas, relação com fornecedores, e inovações que as tornarão mais competitivas ou em condições equivalentes às concorrentes podendo atingir um novo patamar de custo de produção, sem o qual perecerão por falta de clientes.

Por que não considerar os custos decorrentes das regulamentações como novos investimentos, a serem recuperados nos preços num prazo razoável para sua depreciação?

Uma vez conscientizada da necessidade de regulamentação ambiental, a sociedade como um todo, de produtores, de consumidores, de reguladores, poderá apresentar postura pró-ativa em seu comportamento.
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